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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO : MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES PELO CINQUENTENÁRIO DA LEI QUE REGULAMENTOU A PROFISSÃO DE CORRETOR DE IMÓVEIS.
Despacho                   

SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA
    MOÇÃO Nº         DE 2012.
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, seja consignado em Ata de nossos trabalhos MOÇÃO DE  APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES PELO CINQUENTENÁRIO DA PROMULGAÇÃO DA LEI QUE REGULAMENTOU A PROFISSÃO DE CORRETOR DE IMÓVEIS. REQUEIRO AINDA que do decidido por esta Casa de leis, seja dada ciência à categoria em questão através de imobiliárias de Mogi Mirim
JUSTIFICATIVA

A profissão do Corretor de Imóveis é a única em todo o Brasil a ser regulamentada por duas leis. Para que fosse reconhecida, muitos profissionais dedicaram anos de sua vida entre emendas e visitas ao Congresso Nacional. Nessa luta, além dos líderes da categoria, dois personagens destacaram-se, conquistando o reconhecimento de todos os Corretores de Imóveis do Brasil: Ulysses Guimarães e Arnaldo Prieto.
Os primeiros passos para a regulamentação foram dados em 1937, com a criação de uma comissão composta por membros dos sindicatos de Corretores de Imóveis dos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, denominada frente COMUM, presidida por Milton Ferreira de Carvalho. Sua primeira missão foi a de pedir um substitutivo ao deputado Abelardo Vergueiro César, o qual seria apresentado como emenda ao projeto que regulamentaria a profissão do Corretor de Navios, na qual se encaixaria a do Corretor de Imóveis.

O primeiro encontro aconteceu no dia 3 de agosto de 1937, mas até junho de 1938 nada foi alcançado de positivo. A matéria foi encaminhada à comissão de Revisão da 
Legislação Social, a qual foi procurada pela diretoria do Sindicato de Corretores de Imóveis do Rio de Janeiro (SCIRJ). Esta Comissão enviou um ofício ao SCIRJ no dia 27 de outubro pedindo sugestões para um projeto de lei. Para tanto, foi formado um grupo composto pelos corretores João Proença (Rio de Janeiro) e Abelardo Vergueiro Cesar (São Paulo).

Em 14 de janeiro de 1939, houve uma Assembléia Geral do SCIRJ, quando foi decidida a elaboração de um anteprojeto, a ser submetido pela Comissão de Revisão da Legislação do Congresso Nacional. Somente em 1943 a diretoria do sindicato, tendo à frente o deputado Antônio de Castilho Gama, dirigiu-se a Marcondes Filho, Ministro do Trabalho, para que interviesse em favor da regulamentação da profissão.

Marcondes Filho pediu um novo anteprojeto e prometeu formar uma comissão da qual também fariam parte membros do sindicato. Milton Freitas de Souza, Carlos Mac-Dowel da Costa, Arthur Gomes Pereira e Antônio Brito de Vasconcellos redigiram um anteprojeto, o qual foi examinado e sintetizado pela consultoria jurídica do SCIRJ. Um mês depois, o Sindicato de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo sugeriu o reexame do assunto, propondo um outro substitutivo, que foi encaminhado ao diretor do Departamento Nacional do Trabalho, Segadas Viana, que o levou ao ministro.

O ministro pediu o parecer do consultor jurídico do Ministério, Oscar Saraiva, que foi contrário à regulamentação da profissão do Corretor de Imóveis, por constituir obstrução ao exercício de atividades lícitas, criando no organismo social um sistema de profissões fechadas que muito se assemelhavam às restrições corporativas medievais.

A Comissão Permanente da Legislação do Trabalho (CPLT) devolveu o projeto ao ministro dando parecer contrário e sugerindo a remessa do mesmo a um outro órgão, mais habilitado no estudo de assuntos econômicos e comerciais. O parecer contrário da CPLT foi publicado no Diário Oficial de 9 de abril de 1944.

Apesar da derrota, os Corretores de Imóveis e os sindicatos continuaram sua luta, apresentado, alguns anos mais tarde, um novo projeto ao deputado Ulysses Guimarães (PSD/SP). 
A regulamentação da profissão volta à pauta do Congresso Nacional em 1959, por meio de outro substitutivo apresentado pelo deputado Barros Carvalho (PTB/PE), ao projeto n º 1185/51. No dia 4 de junho de 1959 esse substitutivo foi levado até a Comissão de Finanças, tendo como relator o deputado José Menck (PDC/SP). Apenas no ano seguinte, no dia 18 de outubro de 1960, que, em entendimento com o sr. Wilson Calmon, é que foi dado um parecer em relação ao projeto. Dez dias depois, foi publicado no Diário Oficial o parecer do deputado José Menck. Ele apresentou quatro emendas, determinando sua publicação para o conhecimento dos demais membros da comissão, tendo em vista a complexidade da matéria.

No dia 22 de novembro, o deputado Wilson Calmon solicita vista do projeto, sendo deferido seu requerimento de voto com substitutivo que ele apresentou ao projeto. No dia 2 de fevereiro de 1961 a Comissão de Finanças, de acordo com o pronunciamento do relator José Menck, que concordava e subscrevia o substitutivo apresentado por Wilson Calmon, opina, por unanimidade, pela aprovação do mesmo. No dia 24 de março a Comissão de Constituição e Justiça dá seu parecer pela constitucionalidade do projeto, com substitutivo da Comissão de Finanças e a declaração de voto de Wilson Calmon. Doze emendas são instituídas, relatadas pelos deputados Aloísio de Carvalho e Lima Teixeira.
A votação do projeto foi iniciada com a tentativa de votação pelo presidente do Congresso, em 23 de maio de 1961. Pela falta de oradores inscritos, a discussão foi encerrada e a votação adiada, No dia 31 de maio a votação é colocada novamente em pauta. O  deputado federal Humberto Lucena requer destaque para que sejam votados os incisos 2º e 3º do artigo 3º. Após serem feitos alguns destaques no substitutivo da Comissão de Finanças, houve nova votação, sendo rejeitado e encaminhado para a redação final.

O Senado Federal inicia a análise do projeto em 26 de junho de 1961, sendo lido no plenário no dia 22 de novembro, recebendo novas emendas. O projeto é, então, enviado para a Comissão de Constituição e Justiça, distribuído a  Djalma Marinho. Em 21 de março de 1962 Djalma Marinho apresenta seu parecer pela constitucionalidade das emendas de n.ºs 1 a 19 e pela injurisprudência da de n.º 20, aprovando-o unanimemente. Em seguida o projeto passa pela Comissão de Legislação Social, sendo distribuído ao deputado Sérgio Magalhães, cujo parecer favorável às emendas de nº 1 a 19 e contrário a de nº 20 é anunciado no dia 29 de maio.

Em fase final, o projeto é enviado para a Comissão de Finanças, tendo como relator o deputado Paiva Muniz (PTB/RJ) e depois ao deputado Celso Brant. No dia 2 de agosto é novamente lido no Congresso Nacional, sendo analisadas as emendas do Senado Federal. As de n.ºs 1 a 19 são consideradas constitucionais e a de n.º 20 é rejeitada.

De volta ao Senado, no dia 4 de agosto, é anunciada a discussão única das emendas do Senado, que retira a emenda de n.º 20 para que todo o projeto fosse novamente votado. No dia 5, em sessão extraordinária, é aprovado o requerimento do deputado Chagas Marinho, de dispensar a publicação da redação final, sendo o projeto aprovado e publicado no Diário Oficial.
Em 7 de agosto, o projeto é encaminhado à presidência da República pelo ofício n.º 1265, para o presidente João Goulart em 23 de agosto de 1962. Por pressão do Sindicato dos Advogados da Guanabara, é encaminhado para arquivamento. Entretanto, devido à intervenção do deputado Adílio Martins Viana, o projeto foi devolvido ao Senado para não ser vetado e foi transformado na Lei nº 4.116/62, publicada no Diário Oficial da União n.º 161, de 27 de agosto de 1962, sendo 
assinada por Auro Moura Andrade. Finalmente, estava regulamentada a profissão do Corretor de Imóveis.
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